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Origem: Câmara Municipal de Conceição 

Natureza: Prestação de Contas Anuais – exercício de 2016 

Responsável: Flávio Mangueira Belmiro (ex-Presidente) 

Contador: Radson dos Santos Leite (CRC/PB 6041/O) 

Advogado: José Lacerda Brasileiro (OAB/PB 3911) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Poder 

Legislativo. Prestação de Contas. Câmara 

Municipal de Conceição. Exercício de 2016. 

Despesas sem licitação. Ultrapassagem do limite 

legal da despesa. Remuneração recebida em 

excesso. Saldos e despesas sem comprovação. 

Cumprimento parcial dos requisitos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Irregularidade. Imputação 

de débito. Aplicação de multa. Representação. 

Recomendação. Informação de que a decisão 

decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão. Alegações 

recursais insuficientes para modificar a decisão 

guerreada. Conhecimento. Não Provimento. 

  

ACÓRDÃO AC2 - TC 01762/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo ex-Gestor da 

Câmara Municipal de Conceição, Senhor FLÁVIO MANGUEIRA BELMIRO, em face da 

decisão consubstanciada no Acórdão AC2 – TC 01176/20 (fls. 551/581), lavrado quando da 

apreciação de suas contas anuais relativas ao exercício de 2016. 

Nos termos da parte dispositiva, restou decidido: 
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E ainda: 

 

Depois de examinados os elementos recursais, a Auditoria lavrou relatório (fls. 

630/640), firmado pelo Auditor de Contas Públicas Fernando de Carvalho Paiva, com a chancela 

do Chefe de Divisão, ACP Sebastião Taveira Neto, mediante o qual concluiu: 

 

Convidado aos autos, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 335/341), opinou pelo conhecimento e desprovimento 

do recurso. 

Na sequência, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as 

intimações de estilo. 

Após o agendamento foi enviada pelo interessado, em 11/09/2020, petição, 

contendo, em anexo, extratos, desta feita com melhor legibilidade, embora não perfeita 

(Documento TC 58085/20 – fls. 652/661). 
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VOTO DO RELATOR 

DA PRELIMINAR 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas 

o direito de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no 

Regimento Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010), que em seu Título X, Capítulos I 

a V, cuida da admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de 

recursos de que dispõe a parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de 

cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de 

Contas, sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser 

formulado por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão 

recorrida.  

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária 

que julgar Recurso de Apelação. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Reconsideração é 

de 15 (quinze) dias a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme 

certidão de fl. 625, a presente irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, 

tempestiva. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Reconsideração deve ser 

interposto por quem de direito. No caso em epígrafe, o recorrente, Senhor FLÁVIO 

MANGUEIRA BELMIRO, mostra-se parte legítima para a sua apresentação. 

Desta forma, voto, em preliminar, pelo conhecimento do recurso interposto. 

DO MÉRITO  

Na peça recursal, inicialmente, o recorrente acatou a decisão e efetuou o 

recolhimento da importância de R$7.000,00 para comprovar a devolução do valor do excesso de 

remuneração recebido, anexando extrato bancário de conta da Prefeitura e guia de recolhimento 

correspondente, e pedindo que a falha seja desconsiderada. 
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O MPC pontuou: 

 

A boa-fé é elemento subjetivo de difícil mensuração, que deve prevalecer à 

mingua de prova robusta em contrário. O valor declarado como devolvido e a documentação 

correspondente devem ser objeto de verificação pela Corregedoria e no acompanhamento da 

gestão de 2020 da Prefeitura. 
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Saldo financeiro conciliado em bancos, em 31/12/2016, não comprovado. 

Alega o recorrente: 
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Completa o Órgão de Instrução, observando que restam remanescentes sem a 

devida comprovação as despesas realizadas à conta do saldo bancário de dezembro/2016 

(BRADESCO), no montante de R$9.766,78, em razão da documentação agora carreada no 

presente Recurso de Reconsideração. 
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Por sua vez o Órgão Ministerial observou: 
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O Gestor apresentou um quadro discriminando as despesas (fl. 585) e  busca 

justificar cada uma das despesas reclamadas, inclusive as objeto dos recolhimentos efetuados: 

 

A tabela confeccionada pela Auditoria e reproduzida anteriormente resume as 

justificativas e demonstra cada um dos documentos apresentados com relação a este item. 

Conforme observou o Ministério Público de Contas, as cópias dos extratos 

bancários apresentados no recurso troxeram informações ilegíveis, tornando impraticável a 

aferição, especialmente, dos credores dos cheques emitidos no período. 

O interessado recolheu os valores relativos a duas das despesas questionadas no 

presente item (R$120,00 e R$222,92), fato que cumpre parte do item do Acórdão. 

Quanto às demais despesas questionadas é de se destacar que, com relação ao 

valor de R$542,00 referente à credora ILZA PEREIRA VIEIRA a nota fical enviada, de fato 

emitida pela empresa, conforme consulta ao Portal da Nota Fiscal Eletrônica: 
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Todavia, examinando o SAGRES, se observa que a mencionada nota fiscal de 

número 928 serviu de lastro para despesa realizada no mês de maio do mesmo execício, que foi 

efetivamente paga naquele mês, conforme o sistema: 
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Assim, é de se desconsiderar a despesa como comprovada. Além disso, a tentativa 

compromete os argumentos do recorrente quanto às demais despesas questionadas no que se 

refere à efetiva comprovação. 

No caso da despesa com a empresa S&M CONSTRUÇÕES E RODOVIAS 

LTDA, na Nota Fiscal apresentada (fl. 595), consta na discriminação do serviço a 

“CONCLUSÃO DE RECUPERAÇÃO DE UM PRÉDIO PERTENCENTE À CÂMARA 

MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO – PB”, com o valor de R$7.724,78: 
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Em que pese haver espaço para inserir o código de verificação na referida NF, não 

foi possível consulta ao Portal da Nota Fiscal Eletrônica, pois o espaço não foi preenchido. 

Conforme consta no sistema TRAMITA, no exercício de 2015 houve licitação na 

modalidade Convite 0001/15 (o contrato anexado não se refere à licitação enviada), com vistas à 

execução dos serviços de recuperação e ampliação do prédio da Câmara Municipal de 

Conceição/PB, localizado na rua São José, s/n, bairro São José, Conceição-PB, no valor de 

R$147.884,91 (Documento TC 26636/15): 
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Em consulta ao SAGRES, referente ao exercício de 2015, se observa o 

empenhamento, a liquidação e o pagamento no valor de R$101.705,51: 

 

Já no exercício de 2016 o empenhamento, a liquidação e o pagamento foram de 

R$46.179,40: 
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A soma dos valores é R$147.884,91, exatamente o mesmo valor licitado. Ou seja, 

durante o exercício de 2015 e nos meses de janeiro, março e abril de 2016, a Câmara Municipal 

efetuou o pagamento da totalidade dos custos da obra, não cabendo esse suposto pagamento em 

29/12/2016, sem que tenha sido precedido de empenhamento ou qualquer documento que 

lastreasse a referida despesa. 

É de se destacar que os extratos que acompanharam os balancetes de 2016, 

constante no SAGRES estão normalmente legíveis e as despesas correspondentes a obra não 

foram questionadas 
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Diante dos argumentos apresentados não há como considerar a nota fiscal enviada 

como comprovante da despesa objeto da imputação. 
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Para a outra despesa, constam à fl. 599 dos autos, a Nota Fiscal e o recibo referente 

a despesa com a empresa STHEPSON MAIERY ALVES DE LIRA – ME, no valor de 

R$1.500,00: 

 

Não há comprovação de adequação dos dados no SAGRES, conforme se 

pretendeu em relação às despesas referentes aos pagamentos diretamente pelo caixa sem 

comprovação. Seria o caso de utilizar mesmo critério adotado, quando da apreciação inicial 

referente ao credor FRANK EDSON MOURATO PEIXOTO (FRANK EDSON 

PUBLICIDADES (despesas não comprovadas pagas através do caixa), em que pese constarem a 

nota fiscal acompanhada de recibo assinado pelo credor e despesas com o mesmo fornecedor dos 

serviços durante os demais meses do exercício, não contestadas pelo Órgão de Instrução. Neste 

caso, o recorrente teve diversas oportunidades de enviar o extrato comprovando o pagamento, o 

fazendo apenas quando da apresentação do recurso. 
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Com a petição, datada de 11/09/2020, o interessado enviou o extrato bancário 

referente ao mês de dezembro de 2016. Os lançamentos em questão foram realizados no dia 

29/12/2016: 
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Extrato constante no SAGRES: 

 

Lançamentos constantes no extrato enviado com a petição e omitidos no extrato 

constante do SAGRES: 

Lançamento Documento Valor R$ 

Transferência DOC – E H BANK ILZA PEREIRA 
VIEIRA 

6477532 542,00 

Transferência DOC – E H BANK MARIA DE 
FÁTIMA LIRA LEITE 

6485544 222,92 

TED DIF TITUL CC H BANK S&N 
CONSTRUÇÃO 

6411604 7.724,78 

TED DIF TITUL CC H BANK ESTEPSON 
MEIRE ALVES 

6556033 1.500,00 

TRANSF CC PARA CC PJ 5775251 120,00 
DOC/TED INTERNET  6411604 8,80 
DOC/TED INTERNET 6446033 8,80 
DOC/TED INTERNET  6477532 8,80 
DOC/TED INTERNET 6485544 8,80 
TOTAL  10.194,90 

Dos quadros expostos se observa que os valores não contidos no extrato constante 

do SAGRES totalizam exatamente o valor tido como saldo em 29/12/2016 no mencionado 

extrato, e se constata que as transferências executadas possuem correspondência (números dos 

documentos grifados na mesma cor) com as taxas cobradas pelo banco (DOC/TED INTERNET). 
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Em que pese haver encaminhado do extrato contendo as transferências, o 

recorrente não conseguiu justificar a divergência entre os extratos ou mesmo os pagamentos 

efetuados - um extrato com tais lançamentos já havia sido encaminhado desde antes da apreciação 

inicial, naquela oportunidade com indício de manipulação na linha correspondente ao “total” (fls. 

567). Assim, é de se manter o valor imputado. 

 

Saldo não devolvido ao Tesouro Municipal no valor de R$5.369,85. Saldos 

elevados na “Conta Caixa” durante todos os meses do exercício. 
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Em suas considerações o MPC pontuou: 

 

Com o entendimento da Auditoria, acompanhado pelo Ministério Público de 

Contas, acrescentando que, diferentemente do que o recorrente alegou no recurso, não foram 

enviados os recibos mencionados como também as notas de empenho. Encaminharam-se 

declarações datadas de 2020 dos supostos beneficiários, sem a comprovação real do recebimento 

dos valores ou da realização dos serviços. 

Cabe repetir os comentários feitos, quando da apreciação inicial: 

Sobre o Credor OSMAR BEZERRA DOS SANTOS, embora conste no SAGRES, 

relativo ao mês de novembro/2016, despesa semelhante com o mesmo fornecedor (Serviço de 

Assessoria prestado ao Gabinete da Presidência), não restou totalmente comprovada a 

realização do serviço, pois o mesmo sequer consta no SAGRES PESSOAL da Câmara relativo 

ao exercício sob análise. Além disso, não consta recibo, confirmando o recebimento do valor. 

Da mesma forma, no caso da prestadora MARIA DE FÁTIMA LIRA LEITE, também há, durante 

o exercício, mais duas despesas com serviços semelhantes que não foram questionados pelo 

Órgão Técnico. Todavia, neste caso, também não consta recibo que ateste o recebimento do 

valor. 
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É de se salientar que, em que pese existirem em duas das notas fiscais valores 

referentes a desconto de ISS, em nenhum dos casos houve a efetiva retenção na fonte, pois, 

conforme quadro demonstrado pela Auditoria, os pagamentos foram supostamente realizados 

pelo valor bruto. Também não há no Portal da Transparência da Prefeitura do Município de 

Conceição/PB referências a guias de receitas de ISS relativas aos supostos descontos. Quanto 

ao portal da Câmara Municipal não foi possível o acesso tentado em 18/06/2020. Assim, é de se 

responsabilizar o Gestor pelas despesas não comprovadas no montante de R$3.566,85. 

Também foi feita tentativa, sem sucesso, de acesso ao Portal de Despesas da 

Câmara Municipal de Conceição no dia 13/09/2020 as 10h:52m. 

 

Despesa orçamentaria maior que a transferência recebida no valor de 

R$9.124,12. Despesa orçamentaria acima do limite fixado na CF, no valor de 

R$12.876,72. 
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Com os entedimento esposados, reforçando os comentários tecidos quando da 

apreciação inicial, já trancritos no entendiento do Órgão Técnico. 

DIANTE DO EXPOSTO, VOTO no sentido de que este Tribunal decida: I) 

preliminarmente, CONHECER do Recurso de Reconsideração interposto e, no mérito, LHE 

NEGAR PROVIMENTO, mantendo a decisão contida no Acórdão APL – TC 01176/20 em 

todos os seus termos; II) REMETER este processo à Corregedoria deste Tribunal de Contas 

para as providências que se fizerem necessárias, cabendo examinar os comprovantes acostados 

ao recurso, com vistas ao acompanhamento do recolhimento do débito; e III) ENCAMINHAR 

cópia desta decisão ao processo de acompanhamento da gestão de 2020 da Prefeitura (Processo 

TC 00287/20), objetivando a certificação do registro contábil dos valores devolvidos. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 05739/17, referentes, nessa 

assentada, a Recurso de Reconsideração interposto pelo ex-Gestor da Câmara Municipal de 

Conceição, Senhor FLÁVIO MANGUEIRA BELMIRO, contra a decisão consubstanciada no 

Acórdão AC2 - TC 01176/20, ACORDAM os membros do Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: I) preliminarmente, 

CONHECER do Recurso de Reconsideração interposto e, no mérito, LHE NEGAR 

PROVIMENTO, mantendo a decisão contida no Acórdão AC2 – TC 01176/20 em todos os seus 

termos; II) REMETER este processo à Corregedoria deste Tribunal de Contas para as 

providências que se fizerem necessárias, cabendo examinar os comprovantes acostados ao 

recurso, com vistas ao acompanhamento do recolhimento do débito; e III) ENCAMINHAR 

cópia desta decisão ao processo de acompanhamento da gestão de 2020 da Prefeitura (Processo 

TC 00287/20), objetivando a certificação do registro contábil dos valores devolvidos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 15 de setembro de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

15 de Setembro de 2020 às 19:41

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

22 de Setembro de 2020 às 11:05


